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DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO DO ACRE  

NORMAS PUBLICADAS 
 

 
DOE Nº 11.701 de 14 de dezembro de 2015 - NÃO HOUVE PUBLICAÇÃO DE INTERESSE 
DO SISTEMA DE CONTROLE. 
 
DOE Nº 11.702 de 15 de dezembro de 2015 - NÃO HOUVE PUBLICAÇÃO DE INTERESSE 
DO SISTEMA DE CONTROLE. 
 
DOE Nº 11.703 de 16 de dezembro de 2015 - NÃO HOUVE PUBLICAÇÃO DE INTERESSE 
DO SISTEMA DE CONTROLE. 
 
DOE Nº 11.704 de 17 de dezembro de 2015 - NÃO HOUVE PUBLICAÇÃO DE INTERESSE 
DO SISTEMA DE CONTROLE. 
 
DOE Nº 11.705 de 18 de dezembro de 2015 - NÃO HOUVE PUBLICAÇÃO DE INTERESSE 
DO SISTEMA DE CONTROLE. 
 

DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO1 

DECISÕES DO TCU 

DISPENSA DE LICITAÇÃO e INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO. DOU de 15.12.2015, S. 
1, p. 180. Ementa: o TCU deu ciência à CEITEC sobre impropriedade caracterizada pela
ausência de justificativa para os preços, identificadas nos processos que envolvem a
aquisição de bens ou serviços, por dispensa ou inexigibilidade de licitação, o que afronta o
disposto no art. 26 da Lei n° 8.666/93, parágrafo único, inciso III, da Lei nº 8.666/1993 (item
1.7.1.1, TC-029.786/2013-4, Acórdão nº 3.081/2015-Plenário). 
INDICADOR DE DESEMPENHO. DOU de 15.12.2015, S. 1, p. 180. Ementa: o TCU deu
ciência à CEITEC sobre impropriedade caracterizada pela ausência, na prestação de contas
anual da CEITEC S.A., de indicadores de desempenho mais precisos e voltados à sua
atividade fim de concepção, prototipagem e validação de CIs, fabricação de CIs e venda de
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CIs e de soluções em microeletrônica baseadas nesses circuitos, procedendo-se a uma
demonstração clara do desempenho da empresa no que tange ao planejamento de suas
atividades, principais produtos, objetivos estratégicos, projetos desenvolvidos, etapas,
testes, fabricação de componentes e comercialização no mercado, de acordo com o item
2.4 da Decisão Normativa n° 119/2012, que prevê, no Relatório de Gestão, a presença de
indicadores para monitorar e avaliar a gestão, acompanhar o alcance das metas, identificar
os avanços e as melhorias na qualidade dos serviços prestados, identificar necessidade de
correções e de mudanças de rumos, com clareza, concisão, completude, exatidão e
objetividade das informações prestadas, considerando a utilidade e mensurabilidade do
indicador, conforme prevê a Portaria/TCU nº 150, de 3 de julho de 2012 (item 1.7.1.2, TC-
029.786/2013-4, Acórdão nº 3.081/2015-Plenário). 
AUDITORIA, CARTÉIS e ECONOMETRIA. DOU de 15.12.2015, S. 1, p. 181. Ementa:
determinação à SeinfraPetróleo para que dê continuidade ao estudo econométrico dos
efeitos da prática de cartel nas licitações e contratações da PETROBRAS, mediante a
adoção das seguintes providências: a) aplique a fórmula de regressão obtida para cada um
dos contratos analisados, a fim de obter o valor do dano decorrente da prática de cartel em
cada ajuste e de forma individualizada por empresa; b) inclua, nas modelagens, os efeitos
advindos da celebração de aditivos; c) providencie a extensão do trabalho, na medida do
possível, de modo a abarcar as demais diretorias da PETROBRAS, um universo maior de
contratos e um intervalo de tempo mais amplo (itens 9.2.1.1 a 9.2.1.3, TC-005.081/2015-7,
Acórdão nº 3.089/2015-Plenário). 
DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS. DOU de 15.12.2015, S. 1, p. 195. Ementa: determinação
à Superintendência Regional do Incra no Estado de Santa Catarina no sentido de que atente
para as disposições normativas sobre a execução das despesas a fim de apropriá-las nos
programas de governo corretos, em atenção aos princípios da transparência e da
publicidade que norteiam a administração pública (item 1.7.1.2, TC-019.172/2014-1,
Acórdão nº 7.737/2015-1ª Câmara). Cabe trazer à lembrança da comunidade do Ementário
de Gestão Pública o conteúdo do art. 73 do Decreto-lei nº 200/1967: “Art. 73. Nenhuma
despesa poderá ser realizada sem a existência de crédito que a comporte ou quando
imputada à dotação imprópria, vedada expressamente qualquer atribuição de fornecimento
ou prestação de serviços cujo custo exceda aos limites previamente fixados em lei.
Parágrafo único. Mediante representação do órgão contábil serão impugnados quaisquer
atos referentes a despesas que incidam na proibição do presente artigo”. 
OBRA PÚBLICA, PREGÃO e SINAPI. DOU de 17.12.2015, S. 1, p. 71. Ementa: o TCU
fixou para que a FIOCRUZ promova a repactuação do Contrato 7/2015, firmado com uma
empresa privada de arquitetura e engenharia, para serviço de engenharia para
gerenciamento das obras de preparação do terreno e construção da infraestrutura,
urbanização e edificações finalísticas e de apoio do Complexo dos Institutos Nacionais de
Saúde (CIN), decorrente do Pregão Presencial PGP 079/2013, adotando as seguintes
medidas: a) promova uma redução de, no mínimo, R$ 362.423,16 no valor global do
contrato, considerando que os serviços de consultoria sejam pagos com valores menores
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ou iguais aos constantes da tabela SINAPI, limitados a R$ 183,83 por hora; b) com
fundamento no art. 65, inciso II, alínea "c", da Lei nº 8.666/1993, inclua cláusula no Contrato
7/2015, exigindo da empresa executora, como condição de pagamento, além da entrega
dos relatórios e demais produtos previstos, a comprovação de participação efetiva e
cumprimento da carga horária especificada dos profissionais que foram alocados ao
empreendimento, na forma da proposta apresentada, mediante a apresentação das folhas
de pagamento e de cópias das GFIP - Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia por
Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social completa e quitada, referente a esse
Contrato, bem como da GPS - Guia de Previdência Social quitada, com o valor indicado no
relatório da GFIP dos serviços; c) somente pague por serviços efetivamente executados,
glosando as quantias relativas a profissionais que não foram efetivamente mobilizados para
o acompanhamento e supervisão da obra (itens 9.3.1 a 9.3.3, TC-028.166/2014-0, Acórdão
nº 3.395/2015-Plenário). 
PREGÃO, SICRO e SINAPI. DOU de 17.12.2015, S. 1, p. 71. Ementa: o TCU deu ciência
à FIOCRUZ das seguintes impropriedades: a) falta de justificativa fundamentada no
procedimento licitatório para os quantitativos de horas de profissionais necessários à
execução dos serviços, identificada no termo de referência do Pregão Presencial PGP
079/2013, o que afronta o disposto no § 2º, inciso II, e no § 4º do art. 7º da Lei nº 8.666/1993;
b) contratação de serviços por preço superior à referência legal, sem a comprovação da
incompatibilidade de adoção dos custos de insumos constantes do SINAPI e SICRO,
verificada no PGP 079/2013 e no Contrato 7/2015, o que afronta o disposto nos arts. 3º, 4º,
6º e 8º, parágrafo único, do Decreto nº 7.983/2013 (itens 9.7.1 e 9.7.2, TC-028.166/2014-0,
Acórdão nº 3.395/2015-Plenário). 
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1. Fonte: http://ementariogestaopublica.blogspot.com.br/ 
 

 

   


